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Sessão de  17 de agosto 	à 19  81	 ACORDA° WCSRF/02-0.007

Recurso n.' RP/201-0.007

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: CIA. FLUMINENSE DE REFRIGERANTES

IPI - LANÇAMENTO. ELEMENTOS SUBSIDIÃRIOS. A-
putação gína/ de ptodução com baise em petcen
tua/ de quebta contante de laudo do In4tít-t1
to Nacíonal de Tecnología, ttazído ctoz auto-1
pelo conttíbuínte. Não tem 4tentação /ega/
a ínquínação de não congíabílídade do /evanta
mento 4í4cal que, al jm de ob4eAvan pnocedímeW
to4 tEcníco4, guatda coenencía com a p/tova do
auto, 4ímp/emente em 'lazão do teduzído va-
lot do daíto na/mente exígído. Recato pto
vido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recur

so interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais,

por maioria de votos, em dar provimento ao recurso especial, nos ter-

mos dos votos vencidos da decisão recorrida. Vencidos os Conselheiros

RANDOLFO HENRIQUE DE SOUZA N O, JOSÉ GERALDO DE SOUSA JÚNIOR e FRAN
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: SEBASTIAO RODRIGUES CABRAL, PAULO DE ALMEIDA e EDWALDO REIS DA

SILVA.
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Recorrente : FAZENDA NACIONAL

Sújeíto Passivo: CIA. FLUMINENSE DE REFRIGERANTES

RELATCRIO 

Conforme auto de infração de fls. 68, lavrado em 22 de mar_
ço de 1974, ao sujeito passivo, produtor de refrigerantes, foram impu

tadas as seguintes infraçOes:

a) credito indevido no valor de Cr$ 10.100,79 pelo retorno
de cascos quebrados nos caminh6es ou vazios por vazamen_
to ou consumo fora do recinto da fábrica;

h) falta de registro de parte da produção, que não foi en
contrada em seus depOsitos no valor de Cr$ 1.093.190,8-5"
correspondendo a imposto sobre produtos industrizliza-
dos não lançado nem recolhido no valor de Cr$ 262.365,85.

O levantamento fiscal refere-se aos exercicios de 1971 	 a

1973. Foram devidamente indicados os dispositivos legais infringidos

e proposta a aplicação das multas previstas nos incisos II e III do ar_
tigo 156 do RIPI - Decreto n9 61.514/67.

Em impugnação tempestiva de fls. 69/83 (com anexos a fls.

84/124), o sujeito passivo admitiu a infração da letra "a", supra, e re

quereu a expedição da competente guia de recolhimento.

Quanto aos fatos descritos na letra "b", apresentou a des_
crição do processo produtivo dos refrigerantes para demonstrar a exis_
tencia de perdas ocorridas nas fases de produção do xarope e do engar

rafamento, tanto por dosagem excessiva de xarope por desregulagem das

valvulas, quanto por quebras de garrafas. Parte dessas perdas não foi

considerada pela fiscalização. Argumentou, tambem, quanto a erros .--'
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-
calculo relativos a capacidade dos vasilhames e ao consumo de concen

trado.

Acolhidas, em parte, as alegaçOes do contribuinte (fls.

135/136), novos cálculos foram efetuados (fls. 143/148) resultando na

redução da exigencia para o valor de Cr$ 68.052,17.

Reaberto o prazo para impugnação, o sujeito passivo ofe-

receu razOes a fls. 152/163. Reafirmou a argumentação anterior, in

cluisve quanto ã insuficiencia da prova por elementos subsidiários,

principalmente quando baseados apenas em uma das materias-primas, no

caso o concentrado.

A fls. 164, a repartição preparadora devolveu o processo
-
a fiscalização para que apreciasse os itens da defesa especificados

no despacho, relativamente ãs perdas alegadas.

Feita a diligencia e refeitos os cálculos (fls. 165/166),

o valor da exigencia passou a ser de Cr$ 5.480,90. Nesse passo, o

fiscal diligenciante louvou-se em laudo do Instituto Nacional de Teu

nologia apresentado pela defesa (fls. 84/88).

A fls. 175/176, parecer do setor de tributação que, en-

tendendo não ter o laudo te-cnico trazido aos autos elementos que le

vassem ã improcedencia do feito, opinou pela manutenção parcial do

lançamento, promovendo-se a cobrança nos termos da retificação do au

to a fls. 148 (valor de Cr$ 68.052,17).

A autoridade julgadora da instancia singular decidiu o

feito com base no parecer supra referido e interpOs recurso de oficio,

na forma regulamentar.

Recurso voluntário para o 29 Conselho de Contribuintes a

fls. 181/184, reeditando as razOes de fls. 152/163. A fls. 188/189,

decisão do Superintendente da Receita Federal da 7a. Região Fiscalne

gando provimento ao recurso de oficio.

Por cinco votos a tres, o Conselho recorrido deu provi 44-
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provimento integral ao recurso do contribuinte. O ac6rdão correspon—
dente (n9 59.008) encontra-se a fls. 191/204. Em seu voto o relator,

vencido, dava provimento, em parte, para manter a exigencia no valor

de Cr$ 5.480,90 e para desclassificar a multa do inciso III para o in—
ciso II do artigo 156 do RIPI/67.

Foram as seguintes as razOes fundamentais contidas no vo

to vencido (fls. 201):

"O cotejo da4 d/e.nçaó naí3 enconttada3 ne3te3 de-
monttativo (g.6. 165/6), evídencía que e/a3 e. apnoxi
mam muito da4 que gonam encontnada4 pela ptõptía necon
!tente (g3. 110/11 , 116/8). Pode-3e coJuidend-la4 í=
gUaí3. Pot outto lado, e3te3 quantítatívo3 da
“4calização não , otam conte4tado.s pe/a tecottente, no
Aecut3o, no qua/ 3e /ímítou a colocan a que3tão . apena3
no plano te jníco, di4cutíndo a matEn(ia lítigioa apena3
em tese. Em ace do expo4to, con3ideto que devem pAeva
/ecet e3ta3 dietença4 índicada4 no demon4tnativo	 de
g.ó. 16516, cujo impo4to cottepondente e3t2 calculado,
impontando em Cx$ 5.480,90 (cinco mil, quattocen5to3	 e
oítenta ctuzeí)Lo3 e noventa cen2tavo3)."

No voto vencedor, diz-se (fls. 203):

11 ...do cotejo dcts dietença4 ginai, exttaio conclu4ão dí
ven3a. Ttatando-4e de aputação a po4tetioni,	 baeadd-
em elemento b4idi2inio, e calcada em e3tímatíva de In
díce de penda, entendo que a 1n3ígnígícancía Ae/atív-ci
da detença milita em ec.von da te4e da empAe3a, e teti
na con“abilidade a imputação de adcL4 óe.m tegí3tto3.'

A fls. 207/208, o ilustre Procurador-Representante da Fa

zenda Nacional, junto ao 29 Conselho de Contribuintes, fundamentado

no disposto no artigo 39, inciso I, do Decreto n9 83.304/79, recorre

da decisão do Colegiado com a seguinte argumentação bg.sica:

",qa3tada do melhot diteito, a deci4ão do EgtEgio Con.se
lho. Es que, "data venía" houve inovação na matEAíCi
Ae/atíva à valotização da ptova. Novo pníncIpío vem de
'se't incluldo pelo Conelho, na apteciaçao do	 conjunto
do4s elemento4 ptobatjnio. É o de que díetença3 decot
/tenteis de e/emento3 3ub.6idíanio3, quando chegam a .m
lon ínexpAe33ívo ptovam a , avon do conttauínte."
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Admitido o recurso e devidamente publicado 	 o despacho

correspondente, o sujeito passivo não contra-arrazoou.

A fls. 215, parecer do Procurador do Contenciso Adminis_
trativo pelo provimento do recurso especial.

É o relat5rio.

VOTOdo Conselheiro LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS - Re-

lator

Sustenta, com razão, a Douta Procuradoria da Fazenda Na

cional, que a obrigação tributãria rege-se pelo princTpio da estrita 

legalidade e que o critério adotado na decisão recorrida foi puramen_
te subjetivo, desamparado, assim, de suporte legal.

De fato, não se provou existência de erro na apuração das

diferenças finais de fls. 1651166, apenas se inferiu que, dada a in

significância do seu valor, ap6s sucessivas retificações, não se po-

deria concluir que ela decorresse de falta de registro de produção.

Entendendo, tamb gm, que a exclusão de exig -encia	 fiscal

s6 pode ser feita com base na lei e na prov. ,os autos, voto no sen-

401!tido de que seja provido o recurso especial 1.

,
Sala das Sessões, em 17 de ago o de 1981

.,
.--

LOU-RIERUES FIUZA DOS SANTOS
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